
Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a presente 

arguição de descumprimento de preceito fundamental, de modo a declarar a 

inconstitucionalidade da Súmula 277 do Tribunal Superior do Trabalho, na 

versão atribuída pela Resolução 185, de 27 de setembro de 2012, assim como 

a inconstitucionalidade de interpretações e de decisões judiciais que 

entendem que o art. 114, parágrafo segundo, da Constituição Federal, na 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, autoriza a aplicação do 

princípio da ultratividade de normas de acordos e de convenções coletivas, 

tudo nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa 

Weber e Ricardo Lewandowski. Plenário, Sessão Virtual de 20.5.2022 a 

27.5.2022. 


